
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

TERMO DE ABERTURA DO PROJETO (TAP)

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
Nome do projeto: Consultoria em Diversidade Corporativa pelo CEERT - Centro de Estudos das Relações e Desigualdades
Nº do projeto: CRPERGD 01/2024
Demandante: Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade
Patrocinador(a): Ministra Maria Helena Mallmann (Tribunal Superior do Trabalho, Coordenadora-Geral do Programa de
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho)
Gerente do projeto: Juiz Roberto Vieira de Almeida Rezende, Coordenador e Gestor Regional do Programa de Equidade de
Raça, Gênero e Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho
Subgerentes do projeto: Filipe Gioielli Mafalda, membro do Programa Regional de Equidade de Raça, Gênero e
Diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho e Adriana Domanoski Gurniak, membra do Subcomitê de Acessibilidade e
Inclusão
Classificação: tático
Período: 04/11/24 a 31/10/25
Duração estimada: 12 meses

2. DESCRIÇÃO
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região possui um amplo histórico de avanços na luta pela equidade e

diversidade de seus/suas profissionais. Na versão mais atual do Planejamento Estratégico foi incluído o valor de “respeito à
diversidade” no rol de valores institucionais. Como desdobramento desse valor institucional, o TRT-2 elaborou a Ação
Estratégica 23, que preconiza “Estabelecer plano de ação para fortalecimento da cultura da diversidade, da inclusão e da
acessibilidade”, que visa conscientizar e defender a cultura organizacional pautada no respeito mútuo e na equidade de
oportunidades e de condições de trabalho, promovendo um ambiente saudável, caracterizado pela defesa da diversidade;
e institucionalizar mecanismos de identificação das diversidades do corpo da organização, de diálogo participativo, de
captação, apuração e acompanhamento de denúncias, bem como de fortalecimento do posicionamento institucional em
defesa da pluralidade e da dignidade humana.

Para essa efetivação, com base na Resolução CSJT nº 368/2023, o TRT-2 instituiu o Comitê Regional do Programa
de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade. Além desse colegiado, outros colegiados relacionados possuem
responsabilidade compartilhada do tema como o Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão, o Comitê de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação no Primeiro Grau; o Comitê de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação no Segundo Grau, dentre outros. Para orientar os
trabalhos dessas diversas frentes, desde 2017, o TRT-2 tem realizado pesquisa de clima organizacional que aborda
questões de assédios e discriminações, em cruzamentos com dados demográficos interseccionais das pessoas
respondentes. O objetivo desse levantamento é, dentre outros, conhecer o clima organizacional que é resultante da
percepção e satisfação de servidores(as) e magistrados(as) em relação a diferentes aspectos da realidade aparente do
órgão.

Em 2021, foi disponibilizado um relatório que apresenta a análise de dados da Pesquisa de Clima Organizacional
na perspectiva da diversidade, a partir das respostas de servidoras e servidores, com o objetivo de fornecer subsídios para
discussões e estudos para auxiliar a Administração e as diversas áreas institucionais, em especial a de Equidade,
Diversidade e Acessibilidade, a traçar ações visando a promoção de um ambiente de trabalho saudável e de respeito à
diversidade e à individualidade do quadro de pessoal. O relatório com base nos dados do exercício de 2023 está em
elaboração.
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Os resultados da pesquisa sobre demografia do quadro efetivo, assédio e discriminações possibilitou realizar um
robusto diagnóstico que é utilizado como boa prática por outros regionais que integram o Judiciário Trabalhista. Cabe
ressaltar que a análise interseccional realizada demonstra prática inédita quanto à categorização (por pontuação)
indicando os grupos que mais responderam ter sofrido assédio e/ou discriminação no TRT-2 em uma escala, apresentando
aqueles mais vulneráveis.

Esse trabalho possibilitou demonstrar que as pessoas negras, em particular mulheres negras, responderam estar
mais suscetíveis a outras formas de discriminação, que não apenas a étnica/racial, como a de origem regional/local de
nascimento, religião/crença, e por ser pessoa com deficiência; que pessoas LGBTQIAP+, normalmente não incluídas em
pesquisas dessa natureza, são o grupo mais vulnerável estudado, com chances aumentadas de sofrer discriminação
religiosa e de crença, de sofrer discriminação por local de nascimento e origem regional, e de sofrer discriminação por
raça/etnia até três vezes mais que as pessoas cisgêneras e heterossexuais. Foi possível observar também que as pessoas de
origem regional nordestina, estão entre os cinco grupos mais vulneráveis no contexto sudestino do TRT-2.

No entanto, a institucionalização de normativos e colegiados e o mero acompanhamento de dados não têm sido
capazes de reduzir as desigualdades no órgão, ainda estruturalmente discriminatório e com forte cultura enraizada.
Ressalte-se que o TRT-2 possui cerca de 300 mil processos distribuídos por ano e é composto por 600 magistrados e 5,5 mil
servidores. Nesse cenário, o maior Tribunal do ramo tem apresentado imensa dificuldade na efetivação da equidade
material de grupos historicamente marginalizados, o que tem impactado diretamente nos dados negativos dessas
populações no âmbito do TRT-2.

Para alterar essa realidade, o TRT-2 buscou o CEERT - Centro de Estudos das Relações de Trabalho e
Desigualdades, que é pioneiro na elaboração e implementação de programas, políticas e ações de equidade, de forma
interseccional, em organizações públicas e privadas. A instituição compõe inclusive o Fórum Nacional do Poder Judiciário
para a Equidade Racial, conforme disposto na Resolução CNJ nº 490/2023.

A Consultoria em Diversidade Corporativa com o CEERT - Centro de Estudos das Relações e Desigualdades consiste
então na implantação efetiva de equidade material, diminuição das desigualdades e de discriminação e assédio de
servidoras, servidores, magistradas, magistrados, estagiárias, estagiários, trabalhadoras e trabalhadores de empresas
terceirizadas, por meio de metodologia desenvolvida pelo Centro de Estudos, que contempla a revisão metodológica da
produção e análise de dados, análise institucional e normativa, formação de grupo de trabalho, engajamento da
Administração, concertação (movimento de valorização da construção de consensos nas relações em que a Administração
Pública se envolve), desenvolvimento de plano de ação, alteração transversal de processos e acompanhamento.

O projeto visa efetivar as diretrizes básicas do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Demais Diversidades

definidas no art. 4º da Resolução CSJT nº 368/2023:

I - implementação e consolidação da equidade de raça, gênero, etnia, orientação sexual, identidade de gênero,

etária e de pessoas com deficiência, bem como as demais dimensões da diversidade, na cultura institucional;

II - estabelecimento de mecanismos institucionais de prevenção e enfrentamento a todas as formas de

discriminação;

III - promoção e preservação da saúde física e psicossocial dos(as) destinatários(as) deste Programa, considerando

as especificidades de raça, gênero, etnia, orientação sexual, identidade de gênero, etária e de pessoas com

deficiência, bem como as demais dimensões da diversidade;

IV - construção e fortalecimento de laços comunitários entre pessoas que trabalham no âmbito da Justiça do

Trabalho, franqueando espaços de fala, escuta, encontro e participação, em condições de igualdade para

servidores(as), magistrados(as), estagiários(as), trabalhadores(as) terceirizados(as), entre outros;

V - garantia da igualdade de oportunidades e da equidade de raça, gênero e diversidade na ascensão e ocupação de

funções gratificadas e cargos em comissão;

VI - observância da interseccionalidade com relação aos temas previstos neste Programa, compreendendo que as

consequências estruturais e dinâmicas decorrentes da interação entre os distintos eixos de subordinação
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demandam um enfoque maior de atuação voltado à garantia de dignidade a pessoas pertencentes a grupos de

extrema vulnerabilidade, como servidores(as) transexuais e trabalhadores(as) terceirizados(as);

VII - adoção da transversalidade com relação aos temas previstos neste Programa, buscando encadeamento de

ações de todas as áreas, cabendo a cada unidade organizacional e agente institucional contribuir para a sua

efetividade;

VIII - incentivo ao diálogo com a sociedade e com as instituições públicas e privadas, inclusive grupos de pesquisa, a

fim de concretizar os objetivos deste Programa; e

IX - fortalecimento e apoio a políticas públicas de equidade.

O CEERT atua por meio de uma equipe técnica, administrativa e de pesquisadores(as) formada por advogados(as),

contadores(as), educadores(as), psicólogos(as), geógrafos(as), sociólogos(as), assistentes pessoais, estatísticos(as) e

gestores(as) de pessoal. Trata-se de um grupo qualificado e apto à gestão, pesquisa, formulação e diagnóstico de políticas

públicas e sociais, planos e programas de igualdade em empresas, organizações do terceiro setor, escolas, secretarias e

órgãos públicos em geral.

O projeto foi um dos selecionados no edital de chamada pública do TST aos Tribunais Regionais do Trabalho para

apresentação de propostas que objetivem a busca pela equidade, por intermédio de medidas concretas, adotadas pelo

Poder Judiciário brasileiro. A efetivação dessa parceria se deu pelo empenho do TST em conjunto com o TRT-2.

3. DECLARAÇÃO DO ESCOPO
● Engajamento da alta liderança e do quadro efetivo;
● Análise dos dados de diagnóstico realizado pela instituição;
● Concertação para mediação das diferentes posições institucionais frente a equidade e a
diversidade;
● Bloco de atividades relacionadas a mudanças de processos para inclusão da equidade e
diversidade;
● Acompanhamento da elaboração do instrumento de gestão;
● Acompanhamento da elaboração do plano de diversidade.

1. Alinhamentos iniciais da assessoria
Realizar reunião com objetivo de:
● Coleta de informações junto aos(às) gestores(as) do TRT sobre elementos fundamentais para a execução da proposta;
● Constituição do GT gestor que deverá acompanhar todo o processo.

2. Diagnóstico da diversidade na organização
● Realizar análise dos resultados do diagnóstico feito pela instituição;
● Contribuir na compreensão do contexto em termos de perfil levantado;
● Sugerir definição de marco zero e possíveis indicadores.

3. Formação e Engajamento
Diretoria e Gerentes
Realizar workshops com o objetivo de estimular o engajamento e fortalecer o apoio institucional para a prática e avanço da
equidade e diversidade
● Sensibilizar, aprofundar entendimento e ampliar repertório.
Público alvo: liderança institucional
Estratégia: 01 workshop com até 2h30 de duração.
Servidores e servidoras
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Realizar Seminários abertos com o objetivo de:
● Ampliar conhecimento e consciência;
● Promover engajamento com a equidade e diversidade.
Público alvo: servidores, servidoras, magistrados e magistradas
Estratégia: ciclo de 02 seminários com 02 palestrantes com até 2h30 de duração cada.

4. Mudança de processos: inserção da equidade racial e demais diversidades
Objetivo
● Assessorar áreas estratégicas na elaboração do Plano de Gestão para Equidade/Diversidade a partir da inserção nas suas
políticas, programas/projetos e processos/instrumentos.
Contempla
● Levantamento de informações com áreas estratégicas para co-construção da proposta de inserção do tema nos
programas/projetos/instrumentos;
● Realização de workshops para a elaboração do Plano de Gestão para Equidade/ Diversidade por área. Todos os wokshops
são estruturados para contemplar abordagem e diálogo sobre o tema com especialista e trabalho de equipe.
Estratégia: ciclo de 03 workshops com 01 palestrante com até 2h30 de
duração cada, envolvendo até 06 áreas de Diversidade e de 30 a 50 participantes.

Não escopo:
● Embora a parceria facilite a elaboração de Relatório de Diversidade baseado em Pesquisa de Clima e Indicadores de
Diversidade do Plano de Integridade, a elaboração desses documentos não faz parte do escopo do projeto;
● Elaboração do Plano de Gestão exclusivamente pela empresa contratada.

4. CRONOGRAMA DE MARCOS

Marcos Duração Início Fim
1. Alinhamentos iniciais da assessoria - reunião 2 meses 01/11/2024 31/12/2024
1.1. Coleta de informações junto aos(às) gestores(as) do TRT
sobre elementos fundamentais para a execução da proposta.

2 meses 01/11/2024 31/12/2024

1.2. Constituição do GT gestor que deverá acompanhar todo o
processo.

1 mês 01/12/2024 31/12/2024

2. Diagnóstico da diversidade da Organização - análise dos
resultados dos dados oferecidos pela instituição

4 meses 01/01/2025 30/04/2025

2.1. Realizar análise dos resultados do diagnóstico feito pela
instituição

2 meses 01/01/2025 28/02/2025

2.2. Contribuir na compreensão do contexto em termos de perfil
levantado

2 meses 01/02/2025 31/03/2025

2.3. Sugerir definição de marco zero e possíveis indicados 1 mês 01/04/2025 30/04/2025
3. Formação e Engajamento 6 meses 01/11/2024 30/04/2025
3.1. Engajamento da Alta Administração 1 mês 01/03/2025 31/03/2025
3.2. Seminários sobre Diversidade meses 01/11/2024 30/04/2025
4. Mudança de processos: inserção da equidade racial e demais
diversidades.

3 meses 01/04/2025 30/06/2025

4.1 Entrevista com representantes de 06 áreas para definir
prioridades no Plano de Ação

2 meses 01/03/2025 30/04/2025

4.2. Realização de workshops e reuniões da equipe do projeto
para a elaboração do Plano de Gestão para Equidade/
Diversidade

3 meses 01/04/2025 30/06/2025



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

5. RECURSOS PREVISTOS

Descrição de recursos externos Forma de aquisição Valor
Contrato com o CEERT - Centro de Estudos das Relações
de Trabalho e Desigualdades.

R$ 40.000,00 do Comitê Gestor
Nacional do Programa de Equidade
de Raça, Gênero e Diversidade no
âmbito da Justiça do Trabalho -
OFÍCIO ASPRODEC/GP Nº 95 e
R$ 30.000,00 de Recursos Próprios
do TRT2

70.000,00

Unidade fornecedora Quantitativo de pessoas
Período de
alocação

Total de 30 a 50 pessoas -
Área de Governança e Dados de 9 a 16 pessoas Todo o projeto
Diretoria Geral da
Administração e/ou Assessoria
Jurídico-Administrativa

1 pessoa Todo o projeto

Secretaria de Governança e
Gestão Estratégica
(preferencialmente de Riscos,
Processos e/ou Diretoria)

de 1 a 2 pessoas Todo o projeto

Coordenadoria de Estatística 1 pessoa Todo o projeto
Comitê de Ética e Integridade de 0 a 1 pessoa Todo o projeto
Comitê Regional do Programa
de Equidade de Raça, Gênero e
Diversidade

de 6 a 12 pessoas Todo o projeto

Área de Capacitações 1 pessoa Fases 3 e 4
Escola Judicial 1 pessoa Fases 3 e 4
Área de Pessoas e Acolhimento de 11 a 15 pessoas Fases 3 e 4
Ouvidoria e Ouvidoria da
Mulher

1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria de Saúde
(preferencialmente de Serviço
Social, Psicologia e/ou Diretoria)

3 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Gestão de Pessoas
(preferencialmente de
Informações Funcionais,
Legislação de Pessoal,
Planejamento e Gestão de
Pessoas, Serviços Integrados à
Promoção da Qualidade de Vida
e/ou Diretoria)

5 pessoas Fases 3 e 4

Divisão de Sustentabilidade,
Acessibilidade e Inclusão e

de 1 a 2 pessoas Fases 3 e 4
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Seção de Acessibilidade e
Inclusão
Comitê de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminação no Primeiro e no
Segundo Grau

de 1 a 3 pessoas Fases 3 e 4

Subcomitê de Acessibilidade e
Inclusão

de 0 a 1 pessoa Fases 3 e 4

Áreas Técnicas e Operacionais de 5 a 6 pessoas Fases 3 e 4
Secretaria de Infraestrutura,
Logística e Administração
Predial (preferencialmente de
Administração Predial,
Manutenção e Projetos e/ou
Diretoria)

de 1 a 2 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Processamento e
Acompanhamento de Contratos
e Licitações (preferencialmente
de Contratos e/ou Diretoria)

1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria De Tecnologia da
Informação e Comunicações
(preferencialmente de Sistemas
de Tecnologia da Informação e
Comunicação, Apoio ao
Planejamento e à Governança
de TIC, Infraestrutura de TIC
e/ou Diretoria)

de 2 a 3 pessoas Fases 3 e 4

Área de Comunicação de 4 a 5 pessoas Fases 3 e 4
Secretaria de Comunicação
Social

de 1 a 3 pessoas Fases 3 e 4

Secretaria de Gestão
Jurisprudencial , Normativa e
Documental (preferencialmente
do Centro de Memória e/ou
Diretoria)

1 pessoa Fases 3 e 4

Grupo de Trabalho para
Implementação das ações
Necessárias à Execução do
“Pacto Nacional do Judiciário
pela Linguagem Simples"

de 0 a 1 pessoa Fases 3 e 4

Área de Atendimento de 4 a 7 pessoas Fases 3 e 4
Divisão de Cerimonial, Eventos
e Relações Institucionais

1 pessoa Fases 3 e 4

Secretaria do Centro Integrado
de Apoio Operacional

1 pessoa Fases 3 e 4
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Secretaria de Segurança
Institucional (preferencialmente
de Polícia Judicial e/ou
Diretoria)

de 1 a 2 pessoas Fases 3 e 4

Núcleo Permanente de
Métodos Consensuais de
Solução de Disputas

de 0 a 1 pessoa Fases 3 e 4

Comitê Pop Rua Jud de 1 a 2 pessoas Fases 3 e 4

6. RISCOS

Risco Plano de ação
Baixa participação de gestores e
gestoras nos Workshops de liderança

Sensibilizar quanto a importância da
efetividade do projeto

Baixa participação de pessoas nos
seminários abertos

Sensibilizar e oficiar áreas participantes

Baixa participação de representantes
das áreas nos Workshops com as
áreas

Sensibilizar e oficiar áreas participantes

Falta de engajamento da equipe do
projeto nos workshops e nas reuniões

Sensibilizar e operacionalizar a execução por
área responsável por Equidade e Diversidade

Não efetivação do Plano de Gestão
de Diversidade

Alinhar com o Comitê Nacional do Programa
de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade

7. PARTES INTERESSADAS

Nome Área Papel Email
Ministra Maria Helena
Mallmann

Tribunal Superior do Trabalho,
Coordenadora Geral do Programa
de Equidade de Raça, Gênero e
Diversidade no âmbito da Justiça do
Trabalho

Patrocinadora asprodec@tst.jus.br

Juiz Roberto Vieira de
Almeida Rezende

Comitê Regional do Programa de
Equidade de Raça, Gênero e
Diversidade

Gerente do Projeto dga@trt2.jus.br

Desembargador Valdir
Florindo

Presidência sgeralpres@trt2.jus.br

Desembargador
Francisco Ferreira
Jorge Neto

Vice Presidência Judicial svpj@trt2.jus.br

Desembargador
Antero Arantes
Martins

Vice Presidência Administrativa svpa@trt2.jus.br
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Desembargadora
Sueli Tomé da Ponte

Corregedoria seccorreg@trt2.jus.br

Desembargadora
Cândida Alves Leão

Ouvidoria ouvidoria@trt2.jus.br

Desembargadora
Bianca Bastos

Escola Judicial ejud2@trt2.jus.br

Rômulo Borges Araújo Diretoria Geral dga@trt2.jus.br
Fábio Hanaoka Secretaria de Auditoria

auditoria@trt2.jus.br
Desembargador Valdir
Florindo

Subcomitê de Trabalho Decente e
Seguro

dga@trt2.jus.br

Desembargador Valdir
Florindo

Comitê de Segurança Institucional
(CSI)

ssi@trt2.jus.br

Desembargador
Homero Batista
Mateus da Silva

Comissão de Atenção Prioritária ao
1º Grau de Jurisdição

gabhomero@trt2.jus.br

Desembargadora Ana
Maria Moraes
Barbosa Macedo

Subcomitê de Acessibilidade e
Inclusão

acessibilidade@trt2.jus.br

Juiz Roberto Vieira de
Almeida Rezende

Comitê de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral,
do Assédio Sexual e da
Discriminação no Primeiro Grau

dga@trt2.jus.br

Desembargador Valdir
Florindo

Comitê de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral,
do Assédio Sexual e da
Discriminação no Segundo Grau

dga@trt2.jus.br

Desembargador
Wilson Fernandes

Comitê de Gestão de Pessoas (CGP) sgp@trt2.jus.br

Desembargador Valdir
Florindo

Comitê de Ética e Integridade estrategia@trt2.jus.br

Desembargadora
Regina Duarte

Subcomitê de Gestão
Socioambiental e do Plano de
Logística Sustentável (SubGSPLS)

gestao.socioambiental@tr
t2.jus.br

8. PREMISSAS
● Os seminários ocorrerão em parceria com a EJUD2;
● O engajamento da Alta Administração é essencial para a efetivação do projeto;
● Há necessidade de continuidade da execução do projeto pela equipe além dos workshops dispostos na fase 4, com
reuniões periódicas de análise de dados e de propostas, preferencialmente organizados por área do TRT2 relacionada ao
tema de equidade e diversidade.

9. RESTRIÇÕES
A revisão dos processos deve estar limitada aos dispositivos legais.

10. VALIDAÇÃO DO PATROCINADOR(A)
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TAP aceito? Sim ( ) Não ( )
Comentários:

11. APROVAÇÃO DA PARTE INTERESSADA COMPETENT
TAP aceito? Sim ( ) Sim com ressalvas ( ) Não ( )
Comentários:

Data da decisão:

___________________ ___________________
Roberto Vieira de Almeida Rezende

Coordenador do Comitê Regional do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade


